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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAVATO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS 
PELOS EMPREGADOS. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Conforme pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, não se 
podem excluir os valores recolhidos, na fonte, a título de imposto de renda e de 
contribuição previdenciária, devidos pelo empregado, da base de cálculo da 
contribuição previdenciária a cargo da empresa empregadora (cota patronal). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
31/05/2022 a 06/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA32742326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 07/06/2022 17:01:35
Código de Controle do Documento: 204c2b43-8087-4d19-baea-8045f08d0dc7



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1976087 - RS (2021/0384496-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAVATO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
AGRAVANTE : RAVATO DIESEL LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS 
PELOS EMPREGADOS. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Conforme pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, não se 
podem excluir os valores recolhidos, na fonte, a título de imposto de renda e de 
contribuição previdenciária, devidos pelo empregado, da base de cálculo da 
contribuição previdenciária a cargo da empresa empregadora (cota patronal). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por RAVATO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA e 
RAVATO DIESEL LTDA. contra decisão que, com apoio em entendimento jurisprudencial e na 
Súmula 83 do STJ, não conheceu de recurso especial em que discute “a exclusão, da base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária (cota patronal e seus acessórios – SAT/RAT e 
contribuição a terceiros), das retenções na fonte feitas pelas Recorrentes sobre a folha de 
pagamento dos funcionários a título de Imposto de Renda da Pessoa Física Retido da Fonte 
(IRRF) e contribuição previdenciária do empregado”.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 631/634):
Não há jurisprudência pacificada sobre o tema dos autos, vez que: a 
matéria dos competência, dos autos não foi objeto de julgamento sob o rito 
de assunção recursos repetitivos (STJ) ou de repercussão geral (STF); os 
precedentes citados na decisão agravada são todos oriundos da 2a Turma 
do STJ; a decisão agravada não citou decisões de mérito da 1a Turma 
sobre a matéria; e, caso o entendimento da 1a Turma divirja desta 2a 
Turma, é possível que, em Embargos de Divergência, o entendimento da 
1a Seção se uniformize em sentido oposto ao manifestado pela decisão 
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agravada.
Sem impugnação pela parte agravada (fl. 639).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada deve 
mantida,

Com efeito, o recurso não pode ser conhecido porque o acórdão recorrido reflete 
pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, pela impossibilidade de abater os 
valores recolhidos a título de imposto de renda e de contribuição previdenciária, devidos pelo 
empregado, da base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo da emprega/cota patronal.

A respeito:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALORES RETIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
INCIDÊNCIA.
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
do RISTJ, e Súmula 568/STJ) permite ao ministro relator julgar 
monocraticamente o recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada desta Corte. Além disso, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação 
de ofensa ao princípio da colegialidade.
[...]
3. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp n. 
1.902.565/PR, firmou o posicionamento de que "o montante retido a 
título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do 
empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no 
mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra 
também a base de cálculo da cota patronal".
4. O mesmo entendimento aplica-se ao imposto de renda, que não pode 
ser excluído da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.
5. Desse modo, a pretensão de o empregador descontar da base de cálculo 
da contribuição por ele devida uma parcela da remuneração paga ao 
empregado, que corresponde à participação do empregado no custeio do 
benefício, não pode ser acolhida.
6. A conclusão quanto à base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal aplica-se indistintamente à contribuição ao 
SAT/RAT e às contribuições sociais devidas a terceiros, tendo em vista 
a identidade de bases de cálculo.
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7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1967591/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2022, DJe 28/04/2022)

Dentre outros, vide: AgInt no REsp 1948777/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022; AgInt no REsp 1955452/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022; 
AgInt no REsp 1934313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22/11/2021, DJe 10/12/2021; AgInt no REsp 1947267/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021.

Portanto, em observância à Súmula 83 do STJ, o especial não deve ser conhecido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.976.087 / RS
Número Registro: 2021/0384496-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5010988-73.2020.4.04.7201 50109887320204047201

Sessão Virtual de 31/05/2022 a 06/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAVATO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
RECORRENTE : RAVATO DIESEL LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAVATO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
AGRAVANTE : RAVATO DIESEL LTDA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

HENRIQUE GAEDE - PR016036
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 31/05/2022 a 06/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de junho de 2022
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